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Processo Administrativo nº 1658/2018

DESIGNO, com base na Portaria nº 10.517/2017 e suas alterações, o Sr Osmar dos Santos, para exercer as funções de pregoeiro no Pregão Presencial, cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS, APOSENTADOS, PENSIONISTAS, ESTAGIÁRIOS E BOLSISTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS”, de acordo com as especificações e demais disposições constantes do edital e seus anexos, juntamente com sua equipe de apoio.

Cordeirópolis, 26 de Setembro de 2018
MARCO ANTONIO NASCIMENTO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Processo Administrativo nº 1658/2018

Objeto: “CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS, APOSENTADOS, PENSIONISTAS, ESTAGIÁRIOS E BOLSISTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS”.

AUTORIZO a abertura da licitação na modalidade pregão presencial.

Cordeirópolis, 26 de Setembro de 2018.

MARCO ANTONIO NASCIMENTO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Processo Administrativo nº 1658/2018

Procedi nesta data, a ABERTURA do Pregão Presencial nº 88/2018.
Cordeirópolis, 26 de Setembro de 2018
OSMAR DOS SANTOS

Pregoeiro

Processo Administrativo nº 1658/2018

DECLARAÇÃO


Na qualidade de ordenador de despesa, declaro que o presente gasto dispõe de suficiente dotação e de firme e consistente expectativa de suporte de caixa, conformando-se às orientações do plano plurianual e da Lei de diretrizes orçamentárias.

Cordeirópolis, 26 de Setembro de 2018
MARCO ANTONIO NASCIMENTO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 088/2018

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS, APOSENTADOS, PENSIONISTAS, ESTAGIÁRIOS E BOLSISTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS.

Processo administrativo nº 1658/2018.

Modalidade: pregão presencial

Critério de Julgamento: MAIOR OFERTA
Data da realização: 07/12/2018
Horário de início da sessão: 09:00 horas
Local: Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, sita à Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35, Centro, na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, torna público para conhecimento dos interessados, que no local, data e horário indicados neste preâmbulo, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, objetivando a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS, APOSENTADOS, PENSIONISTAS, ESTAGIÁRIOS E BOLSISTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 2.587, de 16 de junho de 2008, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, bem como pelas condições e prazos estabelecidos neste ato convocatório e nos respectivos anexos.

1. DOS ANEXOS

1.1. São anexos deste edital
I – Termo de Referência;

II – Modelo de Declaração de Habilitação;

III – Modelo de Proposta Comercial;

IV – Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho; 

V – Minuta do Contrato; e,

VI – Termo de Ciência e Notificação. 

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS, APOSENTADOS, PENSIONISTAS, ESTAGIÁRIOS E BOLSISTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS.

2.1.1. Para melhor caracterização do objeto a que se destina esta licitação, este edital é composto pelo Termo de Referência que faz parte integrante desta peça e está identificado como anexo I.

3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste certame todas as instituições financeiras oficiais ou privadas, com funcionamento devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil, e que atendam às exigências de habilitação.
3.2. NÃO será permitida a participação:

Não será permitida a participação de instituições financeiras:

3.2.1. Estrangeiras, que não funcionem no país;

3.2.2. Que se encontre sob intervenção, liquidação extrajudicial, ambas decretadas pelo Banco Central do Brasil, ou falência;

3.2.3. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar nos termos do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93;

3.2.4. Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 9.605/98;

3.2.5. Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

3.2.6. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

3.2.7. De empresas que possuam entre seus sócios, servidor público da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis;

3.2.8. Reunidas sob a forma de consórcio.
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Para o credenciamento, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de Procurador: instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

4.1.1. O representante legal ou procurador da licitante deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação, dentro do prazo de validade, que contenha foto.

4.1.2. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4.1.3. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

4.1.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas 1 (um) licitante credenciado.

4.1.5. Os documentos de que trata a alínea “a” do subitem 4.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas. 

4.1.5.1. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo Pregoeiro.

4.1.5.2. Em todas as hipóteses referidas neste subitem, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

4.2. O licitante também deverá apresentar, ainda na fase de credenciamento, e fora dos envelopes nº 01 e 02, uma DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE QUALQUER FATO IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO, preferencialmente, nos moldes do anexo II deste edital.   

5. DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. A contratação decorrente desta licitação não gerará despesas para a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.
6. DO SUPORTE LEGAL

6.1. Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:

6.1.1. Constituição Federal;

6.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

6.1.3. Lei Orgânica Municipal;

6.1.4. Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02;

6.1.5. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; 

6.1.6. Lei Complementar nº 123, de 14/12/06;

6.1.7. Lei Complementar nº 147, de 07/08/14;

6.1.8. Decreto Municipal nº 2.587, de 16/06/08;

6.1.9. Demais disposições legais aplicáveis à espécie.

7. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

7.1. Maiores esclarecimentos e informações sobre a presente licitação serão fornecidas pelo Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, preferencialmente, através do e-mail suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br

7.1.1 Informamos que o servidor da prefeitura bloqueia e-mails remetidos através de domínios @hotmail.com e @outlook.com.
7.2. Em caso de não solicitação pelos proponentes de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação.

8. DA ENTREGA DOS ENVELOPES

8.1. Os interessados em participar do presente certame deverão entregar a proposta comercial e a documentação de habilitação, cada uma em envelope fechado e indevassável, contendo os seguintes dizeres no anverso:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 88/2018.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 88/2018.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

9. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 01

9.1. A proposta comercial deverá ser formulada em uma via, inserida em envelope fechado, contendo na parte externa o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e a indicação do órgão licitante, conforme item 8.1 do edital.

9.2. A proposta comercial deverá ser elaborada em língua portuguesa, salvo quanto às suas expressões técnicas de uso corrente, datilografado ou impresso, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador.

9.3. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.

9.4. Deverão estar consignados na proposta:

9.4.1. A denominação, endereço, telefone, e-mail e CNPJ do licitante;

9.4.2. Valor TOTAL da oferta;

9.4.2.1. O valor da oferta deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com precisão de duas casas decimais;

9.4.2.2. Para os licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado.

9.4.3. O valor mínimo do lance é de R$ 702.000,00 (Setecentos e dois mil reais);

9.4.4. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos.

9.4.5. Prazo para realização do pagamento, que não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura do contrato pelas partes.

9.4.6. Declaração impressa na proposta de que os serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no Termo de Referência (anexo I) e às demais normas aplicáveis à espécie;

9.4.7. Declaração impressa na proposta de que o valor ofertado contempla todos os custos diretos e indiretos inerentes ao objeto desta licitação.

9.4.7.1. Na oferta deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas de custos que, direta ou indiretamente, estejam relacionadas com a execução total do objeto desta licitação.

10. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 02

10.1. Os documentos exigidos são os seguintes:

10.1.1. Habilitação Jurídica 

10.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, em se tratando de sociedades empresárias ou simples, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.1.1.2.1. Os documentos descritos no subitem 10.1.1.2 deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.

10.1.1.3. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

10.1.1.4. A documentação exigida neste item 10.1.1 ficará dispensada de ser apresentada dentro do envelope de habilitação para as empresas que as apresentarem na fase de credenciamento desde que apresentados os originais ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico.

10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.1.2.3. Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:

10.1.2.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal; com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751 de 02 de outubro de 2014; e

10.1.2.3.2. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pela Fazenda Municipal;

10.1.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

10.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.1.2.6. Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Fazenda Estadual ou declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;

10.1.3. Qualificação Técnica

10.1.3.1. Autorização, registro ou inscrição da instituição bancária no Banco Central do Brasil.
10.1.4. Qualificação Econômico Financeira

10.1.4.1. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou extra judicial, expedida em data não anterior a 90 (noventa) dias corridos da abertura da sessão pública deste pregão, se outro prazo não constar do documento. 

10.1.4.1.1. Na hipótese da proponente estar em recuperação judicial, possibilita-se a apresentação de certidão positiva, juntamente com o plano de recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade econômico financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico financeira estabelecidos pelo edital.

10.1.5. Documentação Complementar - Declarações

10.1.5.1. Declaração de que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho, a menores de 16(dezesseis) anos, conforme determina o art. 27, V, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 9.854/99, observados, preferencialmente, os termos do anexo IV.

10.2. Os documentos de que trata o item 10.1 deverão, conforme o caso, ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo pregoeiro e equipe.

10.2.1. Em todas as hipóteses referidas neste item, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

10.3. Na hipótese de ser a licitante a matriz, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome desta, e se for a filial, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, DEVERÁ APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO DE AMBOS OS ESTABELECIMENTOS.

11. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

11.1. A sessão pública para processamento do pregão dar-se-á no dia, horário e local estabelecido no preâmbulo do presente edital, em ato público, iniciando-se pelo credenciamento dos interessados em participar do certame.
11.2. Encerrado o credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro os envelopes de nº 01 e 02, referentes à Proposta Comercial e Documentação de Habilitação, respectivamente.

11.3. Iniciada a abertura do primeiro envelope contendo a proposta comercial, será considerada encerrada a fase de credenciamento e, por conseguinte, não será possível a admissão de novos participantes.

11.4. O julgamento das propostas será feito pelo critério de MAIOR LANCE, observadas rigorosamente as especificações constantes deste Edital;

11.4.1. Após abertos os envelopes contendo as propostas comerciais, o pregoeiro analisará as propostas, desclassificando aquelas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital, e/ou que apresentem oferta ou vantagem baseada exclusivamente nas propostas dos demais licitantes.

11.5. Caso o pregoeiro venha a desclassificar todas as propostas, será dado por encerrado o certame, lavrando-se ata do ocorrido.

11.6. No tocante à oferta, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total da oferta procedendo-se às correções no caso de eventuais erros.

11.7. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, observados os seguintes parâmetros:

11.7.1. Seleção da proposta de maior oferta e das demais com valor até 10% (dez por cento) inferiores àquela;

11.7.2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os maiores valores, até o máximo de 03 (três);

11.7.2.1. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes;

11.7.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de menor oferta e, os demais, em ordem crescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate;

11.7.3.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances;

11.7.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e crescentes, superiores à proposta de maior valor, observada a elevação mínima de R$ 1.000,00 (mil reais).

11.7.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances;
11.7.6. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem decrescente de valor, considerando-se, para as selecionadas, o último valor ofertado.

11.7.7. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem decrescente dos valores, as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no subitem 11.7.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas a última oferta.

11.7.7.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às sanções previstas neste edital.

11.7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de maior valor com vistas à elevação da mesma.

11.7.9. Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da maior oferta, decidindo motivadamente a respeito.

11.7.9.1. O critério de aceitabilidade das ofertas será o de compatibilidade com os valores praticados no mercado, coerentes com o objeto ora licitado.

11.7.10. Considerada aceitável a MAIOR OFERTA e procedido à verificação de que trata o item 11.7.9, será realizada a abertura do(s) envelope(s) contendo os documentos de habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s).

11.7.11. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do pregão, até a decisão sobre a habilitação.

11.7.11.1. Admite-se a juntada e substituição de documentos e a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, se possível.

11.7.11.2. A verificação, substituição e/ou juntada será certificada pelo Pregoeiro, anexando-se aos autos os documentos respectivos.

11.7.11.3. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o(s) licitante(s) será(ao) inabilitado(s).

11.7.12. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor.

11.7.13. Se a maior oferta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora.

11.7.14. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio.
11.7.14.1. Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nº 01 e 02 no mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro poderá interromper a sessão para adoção das medidas necessárias, sendo consignados em ata os motivos da interrupção.

11.7.14.1.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

11.7.15. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover qualquer diligência que julgar necessária à análise das propostas, da documentação, e das declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

11.7.16. Havendo alteração da oferta em virtude de lances ou negociação, o licitante vencedor deverá fazer a readequação financeira da Proposta Comercial, revisando os respectivos valores.

11.7.16.1. A readequação da proposta comercial deverá ser realizada na própria sessão pública do pregão ou no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do encerramento da sessão pública.
11.7.16.2. A proponente que não apresentar a readequação da proposta comercial no prazo fixado no item 11.7.16.1 decairá do direito de assinar o Contrato decorrente da presente licitação, sendo-lhe aplicável a multa pela inexecução total do ajuste.
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

12.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar as disposições deste edital.

12.2. A petição de impugnação deverá ser dirigida ao Setor de Suprimentos e protocolada na Central de atendimento ao Cidadão da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, de segunda a sexta, das 8h as 17h.

12.2.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame.

12.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena aceitação das condições nele estabelecidas por parte das interessadas.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. Dos atos realizados pelo Pregoeiro durante a sessão pública de processamento do pregão, cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias úteis.

13.1.1. O licitante interessado em recorrer deve manifestar verbalmente sua intenção na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção.

13.1.2. O prazo para apresentação do recurso escrito começará a correr a partir do primeiro dia em que houver expediente na Prefeitura Municipal, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.1.3. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

13.1.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

13.1.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e convocará os beneficiários para assinatura da ata de registro de preço

13.1.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.1.7. Os recursos devem ser protocolados diretamente no setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis localizado na Central de Atendimento ao Cidadão, dirigidos ao Setor de Suprimentos, de segunda-feira à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

14. DAS CONTRATAÇÕES
14.1. A(s) licitante(s) considerada(s) vencedora(s) será(ão) notificada(s) pessoalmente, via “fac-símile” ou via correio, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do efetivo recebimento da notificação, aceitar o presente objeto, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal Nº 8.666/93.

14.1.1. A recusa injustificada da licitante considerada vencedora em aceitar o objeto dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e sujeitará a mesma às penalidades estabelecidas neste instrumento convocatório.

14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

14.3. É facultado à administração, quando o convocado não aceitar o objeto ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal Nº 8.666/93.

14.4. Decorridos 60 (sessenta) dias corridos da data de entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

14.5. Se, por ocasião da formalização com o fornecedor do Contrato, as certidões de regularidade de débito perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

14.5.1. Não sendo possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovarmos a situação de regularidade de que trata o item 14.5, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

15. DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

15.1. A licitante declarada vencedora deverá efetuar o recolhimento do valor ofertado em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, que será efetuado em parcela única.  

15.2. A conta corrente bancária onde deverá ser feito o crédito será indicada no contrato a ser assinado por ambas as partes.

15.3. Os valores arrecadados constituem-se em receita de Cessão do Direito de Operacionalização de Pagamento – Principal.
15.4. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

15.5. No caso da contratada atrasar o pagamento, este será atualizado financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

16.
DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

16.1. O valor ofertado é fixo e irreajustável.

17.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 60 (sessenta) meses a partir do dia 27 de dezembro de 2018, sendo vedada a sua prorrogação;
18. DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidor(es) público(s) designado(s) pela Secretaria Municipal de Administração.

18.2. Toda correspondência relativa à presente licitação, deverá ser processada por escrito e protocolada na Central de Atendimento ao Cidadão da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

18.3. Na hipótese da empresa contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.

18.4. Caberá à empresa contratada providenciar e selecionar, a seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão-de-obra necessária a execução do objeto da presente licitação, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, não tendo os mesmos vínculo empregatício algum com a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. A recusa injustificada do licitante convocado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

19.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.1.2. pagamento correspondente à diferença de valores decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

19.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

19.2.1. multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

19.2.2. multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

19.2.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

19.3.1. multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.3.2. multa correspondente à diferença de valores decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

19.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

19.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

19.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

19.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.
20. DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas do presente Edital, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

21.2. A participação na presente licitação importa na irrestrita e irretratável aceitação desse edital e seus anexos.

21.3. Fica expressamente reservado à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, o direito de revogar ou anular em decisão fundamentada a presente licitação, ficando assegurado, em caso de desfazimento do presente processo licitatório, o direito ao contraditório e a ampla defesa.

21.4. As empresas proponentes que não atenderem às exigências desta licitação serão desclassificadas.

21.5. Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto ora licitado.

21.6. Pela elaboração e apresentação da documentação e proposta, as licitantes não farão jus a quaisquer vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

21.7. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da documentação ou da proposta financeira apresentadas.

21.8. A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, quando solicitados eventualmente neste sentido, será excluída da presente licitação.

21.9. Para conhecimento do público, expede-se o presente instrumento convocatório.
Cordeirópolis, 26 de Setembro de 2018
MARCO ANTONIO NASCIMENTO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS, APOSENTADOS, PENSIONISTAS, ESTAGIÁRIOS E BOLSISTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS.

2. JUSTIFICATIVA

 2.1 A presente contratação se faz necessária para a operacionalização dos serviços de processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamentos dos servidores da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, através de transferência eletrônica de dados.

3. DO QUANTITATIVO DE CONTAS E VALORES DA FOLHA DE PAGAMENTO 

3.1. Atualmente, entre servidores ativos, aposentados, pensionistas temos um total de 1.057 servidores e entre estagiários e bolsistas 914 beneficiários, com o valor bruto da folha de pagamento dos servidores ativos, aposentados e pensionistas em torno de R$ 3.900.000,00 (três milhões e novecentos mil reais), mensais.

3.2.
Acrescente se a esse montante o valor de R$110.200,00 (cento e dez mil e duzentos reais,  referente aos créditos mensais dos bolsistas e também do auxilio vale transporte que o município concede. 

3.3.
Os créditos mensais da folha de pagamento será todo o dia 25 de cada mês, sendo que se não for dia útil, o crédito ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente anterior ao dia 25.

3.4.
A primeira parcela do 13º (décimo terceiro) salário será até o dia 30 de novembro e a parcela final até o dia 20 de dezembro de cada ano.

4. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1.
A licitante vencedora do certame deverá obrigatoriamente, possuir agência bancária na cidade de Cordeirópolis;

4.2.
 Providenciar a abertura de conta corrente a todos os servidores ativos, aposentados, pensionistas, estagiários e bolsistas da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis;

4.3.
Disponibilizar sistema de software compatível com o atualmente utilizado pela P.M.C., para a transferência eletrônica dos valores referentes aos créditos mensais da folha de pagamento, por meio on-line, sendo que no caso de incompatibilidade todas as despesas necessárias pra a adaptação correrão por conta da Contratada;

4.4.
Os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores ativos, aposentados, pensionistas, estagiários e bolsistas não terão cobrança de nenhum taxa de administração bancária, ou seja, custo zero;

4.5.
A contratada deverá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços bancários essenciais com isenção de tarifas definidas no inciso I do artigo 2º da resolução BACEN n.º 3.919/2010 , ou posteriores;

4.6.
A Contratada poderá oferecer empréstimos consignáveis em folha de pagamento, sem caráter de exclusividade, nos limites permitidos pela legislação vigente, com taxas de juros reduzidas;

4.7.
Respeitar o limite da margem consignável do salário no caso de concessão de empréstimos aos servidores. Para isso a contratada deverá solicitar as informações necessárias ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

4.8.
Os empréstimos somente serão efetivados após a aprovação pela Prefeitura Municipal de Cordeirópolis;

4.9.
Apresentar, previamente, à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis uma tabela com a franquia mínima de serviços com isenção de tarifas, a partir da resolução BACEN nº 3.919/2010;

4.10.
A contratada deverá manter no mínimo 2 (dois) caixas funcionando diariamente e pelo menos 3 (três) caixas funcionando nos dias de pagamento dos servidores da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, demissão e outros análogos, atentando, inclusive ao disposto no Normativo n.º 004/2009 do Sistema de Auto Regulação Bancária – SARB/FEBRABAN;

4.11.
Os contratos que porventura venham a ser firmados entre o contratado e os servidores municipais são de inteira responsabilidade das partes.

5. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

5.1.
Exigência da abertura de conta corrente na instituição bancária indicada pela contratada dos atuais e futuros servidores ativos, aposentados, pensionistas, estagiários e bolsistas da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis;

5.2.
Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores ativos, aposentados, pensionistas, estagiários e bolsistas da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis;

5.3.
Informar sempre que solicitado pela contratada, o saldo da margem consignável dos salários dos servidores ativos, aposentados e pensionistas, por ocasião de solicitação de empréstimos junto a contratada;

5.4.
Informar e se necessário providenciar documentação referente a inclusão e exclusão de servidores ativos, aposentados, estagiários e bolsistas da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis;

5.5.
Disponibilizar os recursos financeiros necessários no dia do pagamento dos servidores, através de depósito em conta corrente, TED – Transferência Eletrônica Disponível, ou mediante a apresentação de cheque administrativo nominal a contratada, sendo vedada a transferência antecipada de recursos financeiros para as instituições financeiras privadas por constituírem disponibilidades de caixa, cujo deposito deve ocorrer, exclusivamente, em instituições financeiras oficiais (públicas), conforme o §do artigo 164 da Constituição Federal e artigo 43 da Lei n.º 101/2000.

5.6.
Repassar os valores que porventura venham a ser descontados da folha de pagamento dos servidores a titulo de empréstimos consignados contraídos junto a contratada até o 1º (primeiro) dia útil imediatamente posterior ao pagamento mensal dos salários.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1.
O prazo de vigência da presente contratação será pelo período de 60 (sessenta) meses a partir do dia 27 de dezembro de 2018.

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO PREÇO MÍNIMO A SER OFERTADO

7.1. O critério de julgamento a ser adotado será o de maior oferta de preço referente aos serviços de processamento e gerenciamento da folha de pagamento da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, a partir do preço mínimo estabelecido nos itens 7.2. e 7.3. do presente termo de referência;

7.2. O valor mínimo a ser ofertado será de R$ 702.000,00 (setecentos e dois mil reais);

7.3. A apuração do valor mínimo é o resultado da apuração da aplicação do percentual de 0,30% sobre o valor bruto estimado da folha de pagamento mensal para o período da vigência contratual, ou seja, R$ 3.90.000,00 x 60 (sessenta meses) x 0,30%.

8. DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

8.1.
A licitante declarada vencedora deverá efetuar o recolhimento do valor ofertado em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato.  

8.2.
A conta bancária onde deverá ser feito o crédito será indicada no contrato a ser assinado por ambas às partes.

8.3.
Os valores arrecadados constituem-se em receita de Cessão do Direito de Operacionalização de Pagamento – Principal.

9. DA MODALIDADE LICITATÓRIA

9.1.
A modalidade licitatória a ser adotada será a de Pregão Presencial.

10. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1.
Será declarada vencedora a licitante que ofertar o Maior Preço

Marco Antonio Nascimento

Secretário de Administração
ANEXO II

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Licitação: Pregão presencial nº 088/2018.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS, APOSENTADOS, PENSIONISTAS, ESTAGIÁRIOS E BOLSISTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS.

Eu ______________________________________(nome completo), representante legal da empresa___________________________________(razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no edital da licitação em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

Cidade, ___ de ___________ de 2018.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO III
(MODELO)

PROPOSTA COMERCIAL

Licitação: Pregão presencial nº 088/2018.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS, APOSENTADOS, PENSIONISTAS, ESTAGIÁRIOS E BOLSISTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS.

	DADOS DO LICITANTE



	Razão Social:

	Endereço:

	Município: 
	UF:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	e-mail:
	CNPJ:

	Banco:
	Agência:
	Conta:


	DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE



	Nome:

	Qualificação
:

	RG:
	CPF:

	e-mail:
	Tel.:

	Cargo:


	Item
	Objeto
	Oferta (R$)

	1
	Contratação de instituição bancária para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos proveniente da folha de pagamento dos servidores municipais ativos, aposentados, pensionistas, estagiários e bolsistas da prefeitura municipal de Cordeirópolis.
	


	Oferta Total por extenso:
	

	

	Prazo de validade da proposta:
	60 dias corridos

	Prazo de início do serviço:
	27 de dezembro de 2018

	Forma de pagamento:
	Até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato


DECLARO, sob as penas da lei, que o fornecimento ocorrerá em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência – anexo I, as normas técnicas aplicáveis e a legislação ambiental.

DECLARO, sob as penas da lei, que os preços cotados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.

Cidade, ___ de _______________ de 2018.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

ANEXO IV

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Licitação: Pregão presencial nº 088/2018.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS, APOSENTADOS, PENSIONISTAS, ESTAGIÁRIOS E BOLSISTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS.

Eu _________________________________(nome completo), representante legal da empresa ____________________________________________________(razão social), interessada em participar da licitação em epígrafe, da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, DECLARO, sob as penas da lei, que a __________________________________________(nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

Cidade, ___ de ______________ de 2018.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS

CONTRATADA:.....................................

PROCESSO LICITATÓRIO: XXXX N.º XXXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

Aos ... dias do mês de ...... de dois mil e dezesseis, nesta cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, as partes, de um lado o  MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na praça Francisco Orlando Stocco, nº 35, Centro e, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ./M.F.) sob nº 44.660.272/0001-93, neste ato representada pelo (Excelentíssimo Secretaria Municipal de Finanças ou Secretário Municipal), Senhor ............., brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade (R.G.) nº ................., devidamente inscrito junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Física do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob nº ..............., doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ..............................., pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rua ..............., na Cidade de ..........., Estado de ..............., cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ./M.F.) sob nº ..................., com Inscrição Estadual nº ............., neste ato representada por .................... doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente instrumento, na melhor forma de direito, pelas cláusulas e condições abaixo relacionadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO AMPARO LEGAL

1.1.
 O presente Contrato Administrativo é regido pelas disposições contidas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, com as alterações introduzidas pela legislação posterior pertinente, aplicando-se supletivamente as disposições de direito privado, máxime as Leis e Decretos municipais, bem como as disposições contidas no Processo Administrativo protocolado sob nº ______/2018, originário do Procedimento Licitatório instaurado na modalidade de ______, registrado sob nº XXX/XX, seus Anexos, Proposta Comercial ofertada pela ora CONTRATADA, tudo fazendo parte integrante do presente instrumento contratual, como se nele transcritos fossem.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1.
O presente contrato tem por objeto a “Contratação de instituição bancária para operar os serviços de processamento e gerenciamento  de créditos proveniente da folha de pagamento dos servidores municipais ativos, aposentados, pensionistas,estagiários e  bolsistas da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis”.

2.2.
Os serviços deverão ser prestados conforme especificações constantes no memorial descritivo

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO
3.1.
Pela prestação dos serviços mencionados na clausula segunda, a Contratada pagará a Contratante o valor de R$ ...............(..................), conforme Proposta Comercial, em uma única parcela.

3.2.
O pagamento deverá ser efetuado em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO

4.1.
O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses contados a partir do dia 27 de dezembro de 2018.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1.
A CONTRATADA deverá obrigatoriamente, possuir agência bancária na cidade de Cordeirópolis;

5.2.
Providenciar a abertura de conta corrente a todos os servidores ativos, aposentados, pensionistas, estagiários e bolsistas da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis;

5.3.
Disponibilizar sistema de software compatível com o atualmente utilizado pela P.M.C., para a transferência eletrônica dos valores referentes aos créditos mensais da folha de pagamento, por meio on line, sendo que no caso de incompatibilidade todas as depesas necessárias pra a adaptação correrrão por conta da Contratada;

5.4.
Os créditos dos pagamentos nas contas dos servidores ativos, aposentados, pensionistas, estagiários e bolsistas não terão cobrança de nenhum taxa de administração bancária , ou seja, custo zero;

5.5.
A contratada deverá disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços bancários essenciais com isenção de tarifas definidas no inciso I do artigo 2º da resolução BACEN n.º 3.919/2010 , ou posteriores;

5.6.
A Contratada poderá oferecer empréstimos consignáveis em folha de pagamento, sem caráter de exclusividade, nos limites permitidos pela legislação vigente, com taxas de juros reduzidas;

5.7.
Respeitar o limite da margem consignável do salário no caso de concessão de empréstimos aos servidores. Para isso a contratada deverá solicitar as informações necessárias ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

5.8.
Os empréstimos somente serão efetivados após a aprovação pela Prefeitura Municipal de Cordeirópolis;

5.9.
Apresentar, previamente, à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis uma tabela com a franquia mínima de serviços com isenção de tarifas, a partir da resolução BACEN nº 3.919/2010;

5.10.
A contratada deverá manter no mínimo 2 (dois) caixas funcionando diariamente e pelo menos 3 (três) caixas funcionando nos dias de pagamento dos servidores da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, demissão e outros análogos, atentando, inclusive ao disposto no Normativo n.º 004/2009 do Sistema de Auto Regulação Bancária – SARB/FEBRABAN;

5.11.
Os contratos que porventura venham a ser firmados entre o contratado e os servidores municipais são de inteira responsabilidade das partes.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1.
Exigência da abertura de conta corrente na instituição bancária indicada pela contratada dos atuais e futuros servidores ativos, aposentados, pensionistas, estagiários e bolsistas da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis;

6.2.
Efetuar os pagamentos de salários de seus servidores ativos, aposentados, pensionistas, estagiários e bolsistas da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis;

6.3.
Informar sempre que solicitado pela contratada, o saldo da margem consignável dos salários dos servidores ativos, aposentados e pensionistas, por ocasião de solicitação de empréstimos junto a contratada;

6.4.
Informar e se necessário providenciar documentação referente a inclusão e exclusão de servidores ativos, aposentados, estagiários e bolsistas da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis;

6.5.
Disponibilizar os recursos financeiros necessários no dia do pagamento dos servidores, através de depósito em conta corrente, TED – Transferência Eletrônica Disponível, ou mediante a apresentação de cheque administrativo nominal a contratada, sendo vedada a transferência antecipada de recursos financeiros para as instituições financeiras privadas por constituírem disponibilidades de caixa, cujo deposito deve ocorrer, exclusivamente, em instituições financeiras oficiais (públicas), conforme o §do artigo 164 da Constituição Federal e artigo 43 da Lei n.º 101/2000.

6.6.
Repassar os valores que porventura venham a ser descontados da folha de pagamento dos servidores a titulo de empréstimos consignados contraídos junto a contratada até o 1º=(primeiro) dia útil imediatamente posterior ao pagamento mensal dos salários.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

7.1.
São aplicáveis as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93, as seguintes penalidades:

I - advertência;

II – multa;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

7.2.
As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativos e civis, pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, nos termos da Lei n° 12.846/2013.
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1.
O Município de Cordeirópolis reserva-se no direito de rescindir de pleno direito o contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à CONTRATADA, direito à indenização de qualquer espécie, quando ocorrer:

a) falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou dissolução da CONTRATADA;

b) inadimplência de qualquer cláusula e/ou condição do contrato, por parte da CONTRATADA;

c) a subcontratação ou cessão do contrato;

d) o não recolhimento, nos prazos previstos, das multas impostas à CONTRATADA;

e) descumprimento, pela CONTRATADA, das determinações da fiscalização do Município de Cordeirópolis; e,

f) outros fatos ou faltas, conforme previsto no art. 78 da Lei nº 8.666 de 21/06/93.

8.2.
O Município de Cordeirópolis poderá, também, rescindir o contrato, independente dos motivos relacionados nas letras "a" a "f" do subitem 8.1, por mútuo acordo.

8.3. Rescindido este contrato, por qualquer um dos motivos citados nas letras "a" a "f" do subitem 8.1, a proponente vencedora, sujeitar-se-á a multa de 15% (quinze por cento), calculada sobre a parte inadimplente, respondendo, ainda, por perdas e danos decorrentes da rescisão contratual. Neste caso, serão avaliados e pagos, de acordo com a fiscalização do Município de Cordeirópolis, os serviços efetuados, podendo o Município de Cordeirópolis, segundo a gravidade do fato ou falta, promover inquérito administrativo, a fim de se apurar as respectivas responsabilidades. Caso a CONTRATADA seja considerada inidônea, poderá ser suspensa para transacionar com o Município de Cordeirópolis, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

8.4. No interesse da administração pública, desde que justificado, o Município de Cordeirópolis poderá rescindir o contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. A tolerância das partes não implica em renovação ou novação das obrigações assumidas no presente Contrato. Fica fazendo parte integrante deste instrumento o procedimento licitatório do ______ n.º XXX/XXXX, bem como a Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA à CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
12.1. Fica eleita a Comarca de Cordeirópolis, para dirimir quaisquer dúvidas não resolvidas administrativamente, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

12.2. E por estarem as partes de pleno acordo, firmam o presente contrato juntamente com as testemunhas abaixo elencadas, para que o mesmo produza todos os devidos e legais efeitos.

Cordeirópolis, ... de ....... de 2018.

__________________________________              ____________________________________
MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS                                                       Contratada
ANEXO VI
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

ESTADO DE SÃO PAULO

MUNICÍPIO DE CORDEIRÓPOLIS

PROTOCOLO: xxx/2018

Objeto: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA OPERAR OS SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E GERENCIAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTE DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS, APOSENTADOS, PENSIONISTAS, ESTAGIÁRIOS E BOLSISTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS.

CONTRATADA: 


CONTRATANTE: _________________________________________________

CONTRATADO: __________________________________________________

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________

OBJETO: _______________________________________________________

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a)
o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d)
Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: _________________________________________________

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________

Telefone(s):______________________________________________________

Assinatura:______________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pelo CONTRATANTE:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________

Telefone(s):______________________________________________________

Assinatura: ______________________________________________________

Pela CONTRATADA:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________ 

Telefone(s):______________________________________________________

Assinatura: ______________________________________________________

Advogado: 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.







� Nacionalidade, estado civil e profissão.
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